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MINIST1410 DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA  SUPERIOR DE RECITRSOS FISCAIS 

Processo n" 	3976 000247/00-51 

'Recurso 	236.589 Especial do Procurador 

AcOrdiro n 0 	9303-00.516 — 3" Turma 

Sessio de 	19 de novembro dc 2009 

Matéria 	IPI - Ressarcimento 

Recorrente 	FAZENDA NACIONAL 

Interessado 	INDÚSTRIA  ZIPPERER S/A 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS iNDUSTRIALIZADOS - 1.P1 

Período de apuracao: 01/01/2000 a 31/03/2000 

RESSARCIMENTO DE Cid,DITOS, ATUALIZAÇÃO PFLA TAXA 
SELIC 

Incabível  a atualizacdo do ressarcimento pela taxa Selic, por se tratar de 
hipótese  distinta da repetiedo de indébito.. 

Recurs() Especial do Procurador Provido. 

Vistos, relatados e discutidos os  presentes  autos. 

Acordam os me.m.bros do Colegiado, pelo voto de qualidade, em dal -
provimento ao recurso especial. Vencidos os Conselheiros Nanci Gama, Susy Gomes 
Hoffmann, Rodrigo Cardozo Miranda, Maria Teresa Martinez Lopez (Relatora) e Leonardo 
Siade Manzan, que negavam provimento ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor o 
Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg 'Filho.. 

Carlos Alberto  i  iias  Barr to - Presidente 

Maria Teresa 	rtínez Lopez - Relatora 

Gilson Macedo Rosenburg Filho - Redator Designado 

EDITADO EM: 30/11/201.0 



Participaram do presente julgamento os Conselheiros Ilenrique 
Torres, Nanci Gama, Judith do Amaral Marcondes Armando, Rodrigo Cardozo Miranda, 
Gilson  Macedo  Rosenburg FiiIo , Susy Gomes Hoffinann, josé Adão Vitorino de Morais. 
Maria] cresa Mat ti ILL Lopez, •Lcomwdo  m  ide  Manzan e Carlos Alberto Freitas Barlett). 

'Relatório 

'frata-se da analise de recurso especial inter posto pela Fazenda Nacional 
contra o acórdão 202-17.886, de 28/03/2007, da então 2 Camara do 20  Conselho de 
Contribuintes.. 

A Fazenda Nacional se insurge quanto  à inclusão na base de calculo do 
crédito pt esumido de 1P1- dos valores pagos a  titulo  de indus-Rialização por encomenda, 

A ementa do acórdão recorrido possui a seguinte redayao: 

(RL:1)170 	PRESUM1DO.INDUS1RIALIZA("ii0 	POR 
1NC014/1END4 a wens legis do incentivo teve pot finalidade a 
Ionei (1C[1.0 	tributaria 	dos 	pi oduhts 	e.Apollado, 	via 
ressateimento das c0ntribu1e6c socials incidentes,  O  cpte 
os ptedutos indastrializados pot encomenda 

1;firfRICA l ■leio se 1.11Cilli  no  conceito 	matéria- 
prima, podia() inter-media! io ou material de embalagent 
confOtme delitddo  na kgisloçiio do III. 

flec 	prOVid0 	pai'tC 

0 recurso especial da Fazenda Nacional foi admitido pelo Despacho IV 202- 
523 (11s. 288/289) após verificação  do  atendimento aos requisitos Rwmais -para a sua 
admissibilidade. A E azenda Nacional, pede para restaurar a  decisão  de primeira instan.cia. 

Desse  ato processual a contribuinte foi OC.I.TilifiCada optando poi' não 
ap osentação de contra-razoes .  

A contribuinte apresentou também recurso contra a decisão  que  não lhe 
reconheceu o custo de energia elétrica na base de calculo do crédito presumido.  As  fls. 
'353/354 .  Despacb.o de admissibilidade n" 202-186, pelo qual foi analisada e negado 
seguimento  ao  recurso de divergência da contribuinte depois de verificado o não atendimento 
aos requisitos formais para  a sua adruissibilidade, 

o R.elatório. 

Voto Vencido 

(...onselhena Maria Teresa Martinez I ,ópez,.Relatora 

0 recurs(' especial  da Fazenda Nacional cm relação aos custos de 
industrializaçao poi encomenda atende aos requisitos formais e, portanto, dele tomo 
conhecimento. 

A matéria discutida no presente feito refere-se a pedido de ressarcimento do 
ciédito presumido de 1P1 relativamente a exportações realizadas entre  Janeiro  e março de 1999, 
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Contbrme relatado, o recurso interposto apenas foi admitido em relação a. 
discussão da inclusão ou não, na apuração do crédito presumido, dos valores referentes ao 
beneficiamento dos insumos efetuado por terceiros (madeira em estado bruto ou semi-
elaborado) decorrente da industrialização por encomenda. Alega a contribuinte quo remete 
madeira para que seja industrializada, recebendo de volta. espécie nova para utilização cin seu 
processo produtivo, equivalendo a aquisição de matéria-prima 

A matéria jib é bastante conhecida desta Eg. Tama julgadora que vinha 
julgando no sentido de reconhecer par.i efeito de apuração do credito presumido, valores 
agregados ao custo de aquisição relativos aos custos incorridos por industrialização efetuada 
por terceiros, sobre os produtos adquiridos, visando acabá-los para o seu adequado uso no 
produto ex portado pelo eneomendante, produtor e exportadot. Nesse sentido, menciono  os 

Acórdãos CSRF/02-01,755 e 02-01.756, do  Conselheiro  relator Rogerio Gustavo Dreyer, 
Recursos Especiais 203-112272 e 203-112273.. 

(-1orrt todo o respeito àqueles quo divergem da interpretação desta 
Conselheira, penso que as decisOes anteriores levavam em conta a melhor interpretação e 
aplicação da norma juridica. Nesse sentido necessário se faz retornar ao passado.. 

A Exposição de Motivos n 0  120 do Ministério da Fazenda, de 23/03/1995, 
referente à M1) n" 948, de 23/03/95, convertida após reedições na I ,ei n" 9.363, de 16/1.2/96, 
revela qual o objetivo do incentivo em tela, quando in forma: 

"4 Medida Provisot ia n 0  905, de 21 de levereiro de 1995, 
dispor  .sobre a desoneração fiscal da COF1NS e 
PIVPASEP incidente .sobre or instunos„ objetivando 
possibilitar a redução dos custos e o affluent() da 
competitividade dos prodntos brasileiros exportados, 
dentro da premissa básica da diretriz politico do setor, no 
sentido de que não se deve eyportar tributos Im s .cu 
elemento motriz, a proposta em comento dispunha que 
sobredita de,soneraçõo deveria set-  feita mediante 
ress-arcimento em (Unheiro desses encargos a la vol.- do 

.ptodutor expottadot nacional." (negritos acrescentados). 

No excerto acima transcrito há referência a antiga MP n" 905/95, que antes 
instituira o incentivo  como  ressarcimento em espécie, em vez de crédito presumido do !PI. 
Observe-se também a MP n" 905/95, cujos eleitos foram tornados insubsistentes pelo art. 8" da 
MP n" 948/95.. Con lira-se: 

"Art. 1" Pica  instituído,  a . favor do  produtor exportador  de  
mercadorlas nacionais, crédito fiscal,  mediante 
ressarcimento em moeda corrente, destinado a coinp-ensar 
o custo representado pelas contribuições sociais de que 
Ira/aio as Leis Complementares It's 7, de 7 de setembro de 
1970, 8, de 3 de dezembro de 1970, e 70, de 30 de 
dezembro de 1991, que incidirem sobre o valor-  das 
matérias-ptintas, produtos intermedicirios e material de 
embalagem,  adquiridos  no mercado  interno  pelo 
exportador  para utiliza(ito no process() produtivo." 
Oleg-t-itos- act es-  centados) 
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Como se sabe, o texto acirna  mio  prevaleceu A partir da MP n" 948/95, o 
incentivo ganhou feições novas, sendo afinal  instituído  como credit() presumido do IPT, embora 
corn o mesmo objetivo de antes: desonerar as exportaenes do PIS e CORNS incidentes 
sobre Os insumos empregados nos produtos exportados. Para bem observar as diferenças, 
rid() é demais repetii o texto do art 1" da 'NAP n" 948, de 23/05/95, que  após  reedições 16i 
convertida na Lei n" 9 363, de 16/12/96: 

"unl. I" .4 empre.sa produtora c exporladora de 
mercadorias nacionals Anti . jus a el édito pre.sumido  cio 
Imposto solve  Produtos  [MIMS' iaLa dOS COMO 
ressarcimento das contribuicaes de que trataill as Leis 
Complementares 11 ('s  7, de 7 de setembro de 1970, e 8, de 3 

dezembro de 1970, e 70, de 30 de dezembro de 19.91, 
incidentes sobre as respectivas aquisi.(5cs, no mercado 
interno, de matérias-primas, produtos intermediários e 
material de embalagem, para ittiliza(ao no processo 
pr .odutivo.."(negritos acreseentados), 

Tenho presente,  pelo  objetivo claw da lei de que a sua prctensao foi a de.  
ex one J.  ar, a  carga tributdria incidente sobre as exportações relativa aos tributos Penso ser 
irrelevante o fato de a agregayao ser relativa ii mdo-dc-obra com ou  sem  agregaçdo dc outros 
produtos. Tenho convicyao do direito ao .ressarcimento pretendido,  na linha dos precedentes 
desta E. C.!SR.F, nizao pela qual admito a inclusdo  na  apurayao da base dc calculo do credit() 
presninido.. 

Corn essas considerações, VOTO no sentido de NEGAR provimento ao 
recurso interposto pela Fazenda Nacional. 

Maria Teresa M.artinez López 

Voto Vencedor 

Conselheiro  Gilson Macedo Rosenbarg ilIbo ,  Redator .  Designado 

A discordancia cm relaydo ao voto da ilustre relatora restringe-se na 
possibilidade da incidhrcia  da taxa Selic no ressarcimento de 11) . 1.. 

Preliminairnente, calha de pronto observar, neste voto, que diferentes SZ.710 as  
figinas do ressarcimento e da restituiyao, 

A. restituieao é a repetiedo de um indébito. Decorre dc pagamento indevido 
ou a maior que o devido .. ressarcimento ndo esta vinculado a qualquer pagamento 
indevido, mas decorre de concessao legal, 

Sobretudo,  nib o se pode olvidar que o direito  subjetivo ao ressarcimento  
somente  é constituido com o advento do despacho da autoridade competente, em oposiedo ao 
que ocorre com a repeliedo do  indébito,  em que o direito de repetirjib nasce imediatamente com 
o pagamento indevido ou a maior, independentemente de qualquer ato da autoridade 
administrativa. 
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se conflindem: 
de indébito); e 

Nesta  linha , fica evidente existir duas figuras que não 
restituição por pagamento indevido au a maior do que o devido (repetição 
ressarcimento, previsto em lei concessiva. 

certo que restituição e ressarcitnento compartiltiam alguns 
o de ser ambos passíveis de satisração em dinheiro ou mediante compensação, 
modo ressarcimento é espécie do  gênero restituição, senão vejamos: 

aspectos, como 
MaS de  nenhum 

O art 66 da I ei n" 8.383/91 assim dispõe: 

66 No.s• casos de pagamento indevido ou a maior de tributos 
e contribuicões fetter ais„ inclusive previdenciãrlas, mewl() 
quando lesultante cle refirma, amthicão, revogação  ou rescisão 
de decisào co mien a ia, o con if- ibui p °den; (!filtrar a 
compensação desse valor no recolhimento de importancia 
corresponderne a per iodos subsegfientes 

§ 1" A compensação sr.5 poderti se; efi?tuada entre albinos e 
contribuições da mesma espécie. 

§ 2')  É facultado ao contribuinte ()oar pclo pedido de  reSiittliCi70. 

,§ 3" 4 compensação ou restitukdo see ci eletuada pelo valor do 
impost()  OUcontribuição corrigido monelariameme com base na 
variação  da L1fir 

§ 4" 0 Departamento da Reecho Federal e o instituto Nacional 
do Seguro Social (INS,S9 evpedisão as inste ivies necessár ias ao 
cumprimento do disposto neste wag() 

Este dispositivo teve sua redação alterada pelo art.. 58 da Lei 
29/06/95, verbis: 

Art 58 0 incito III do art 10 e o art 66 da Lei n" 8 383, de 30 
dc dezembro de 1991, passam a vigorar corn a seguinte F  ed(100 

Art, 66. Nos easos de  pagamento  indevido ou a maior de 
tributos, contsibliições federreis, inclusive previcknciárias, e 
reeeitas pate- imoniais„ inesmo (mitred° resultante Orm a, 
anulação, revogação OH rescisão de decisão condemaória, o 
conic ibuinte por/el ri *friar a compensação desse valor no 
recothinrculto no impordincia (OFT espondente a period() 
subseafiente 

§ 1" ,4 compensação  aí poderá ser efetuacla entre tributos, 
contribuições e receitas da mesma espécie. 

2" É facultado ao cola, awhile optar pelo pedido de restituição 

§ 3" A compensação  ou restituição será c1C'tztada pelo valor do 
tributo ou contribuição ou Teceita corrigido monetariamente 
com base na variação da UTIR 

§ A.s Secretarias da Reedier Federal e do Patrimônio da Unido 
e o Instituto Nacional do &guy° Social - INSS expedirão  as 

n" 9.069, de 



instruções neCe SOl  ia ao cumprimento do disposto neste 
tirfo " 

la o art, 39 da 1,ci n" 9.250/95, estabelece que: 

Art 3.9 A corvens.ação de que trata o  ai  t 66 da 	8 383, de 
.30 de dczembro de 1991, coin a redação dada pelo  ;t58  da Lai 
n" 9. 069. de 29 de junho de 1995, somente poderci. 8CT cfiluada 
coin o re!colliimento de importância correspondente a  imposto,  
tava. contribuição federal oil receitas patrimoniais de mesma 
(' spe".'cie e destinação constitucional, apurado em periodo.s. 
subseqirentes 

§ 1" (J/LTADO) 

§' 	(1,12,7A1)O) 

$ 0 (VETADO) 

-I" A partir de 1" do janeiro de 1 9.96, a compensação ou 
restituição sera acrescida juros equiralentes taw 
referencial  do Sistema E.special de Liquidação a da Custridia - 
SP,I,K`para tiutlos federai, acumulada mensalmente, cakulados 
U pattir do data (lo  per .,, amento indevido ou a maio;  11th 0 
anterior ao da COT111)(11511070 ou eS Ç'a e de l'; -t 
telativamonte (10 mOs om que estiver send() eletuada 

Conforme se pode verilicar, todos os dispositivos legais acima se referem a 
compensacao  OU  restituiyao, que sao  espécies  do gênero tepeticao dc indébito, Portanto, é 
logico intei n .  que a restituicao e a compensacao pressupõem a existência de um pagamento 
anterior efctuado pelo sujeito passivo, pagamento este indevido ou efetuado em montante 
maior do clue o que  seria  devido 

Ora, no caso dos autos o crédito  nib o se originou de nenhum  indébito  
trib ritar io. 

Tratando-se de ressarcimento de créditos de IP.1., consubstancia-se ern meta 
liberalidade do sujeito ativo do tributo que, ao concedê-lo, decidiu fizê-lo sem a aplicaç,q7io de 
correyao monetária ou de .juros, dado o silêncio das normas especificas que regem a  espécie  c 
da referência  efetuada  tao-somente em relayrio  it repetieao de indébito, nas normas acima. 
transcritas,. portanto, o Parecer A.GU 11 0 01/96, vi.sto que só se referiu ii repeticao de 
indébito. 

Na  verdade, o zagnmento  em sentido contrario invoca a aplicayao analógica 
da lei, o que signilica admitir  a existência de urna lacuna que deveiia ser resolvida por aquela 
técnica  de integiacdo 

O art. 108 do ('TN  estabelece  que as fOrmas de integrayao das lacunas na 
legislaeao tributaria sac) a analogia, os principios gerais de direito tributario, os princípios 
gerais de direito público e a eqiiidade,. os quais devem ser aplicados sucessivamente e na ordem 
indicada .na ley legion. 

Leciona Maria  helena  Diniz que: 

A anaio,r:;ití é,  portanto, um auVodo quase-lõgico que descobre 
nor ma imPleita existente na ordem juridica. 	tão-somente  tini  

proces so re vchutor de notmas 
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Reditei et (iplicaçdo analOgica clue 

I) o case) utb 	uno  asic:j(i previsto em ¡mime) juridicet, 

2) o easo tilio contemplado tenha com o pteviwt, pelo nienos., 
uma rclet(do de semelhan<et, 

3) o element° 	identidade cline elas tilio .Se )a eptaleitier um, mas- 
sim asset-icier!, OH ,seja, dove haver verdadelta .wmclhawa e a 
mesma azao  curie ambos (in: Curso de Direito Civil Firasileiro. 
Vol 1. Sao Paulo: Saraiva, 1(P cd., 1994, pp.54/55) 

Ora, no caso dos autos o terceiro requisito  para aplicação analógica da lei não 
restou. caracterizado porque  os fundamentos, os motivos, ou seja, as razões clue .fundamentam 
os institutos do ressarcimento e da. repetição do indébito silk) totahnente distintas.. 

No caso  da repetição de indébito, a devolução das importancias se assenta na 
preexistência de um pagamento indevido, cuja devolução é reclamada com base no principio 
geral de direi que veda o loeupletamento sem causa.. 

Ta no caso de ressarcimento de crédiros incentivados, o pagamento efetuado 
pelo stijeito passivo era devido, mas a devolução das quantias se assenta única e 
exclusivamente na renúncia unilateral de valores que foram licitamente recebidos pelo sujeito 
ativo do tributo.. 

Como se vê, nos dois casos ocorre m . devoluções de quantias ao con tribuinte, 
ruas  estas devoluções ocorrem por razões distintas, A finalidade do ressarcimento é produzir 
uma situação de vantagem para determinados contribuintes que atendam a certos requisitos 
fixados em lei, para incrementar as respectivas atividades; enquanto que a finalidade da 
repetição do indébito 6 prestigiar o principio que veda  o  enriquecimento sem causa. 

Nesse passo, não Li como conceder o ressarcimento de créditos originados de 
incentivo fiscal corn  fundamento  nos princípios da isonomia,  da li nulidade e da repulsa ao  
emiquecimento sem causa, porque os dois institutos não apresentam a .mesma  ratio. 

Acrescente-se a tudo isso que o art. 3, II, da Lei n" 8.748/93, estabeleceu 
expressamente distinção cline repetição dc indébito e ressarennento de créditos de !Pi, o que 
torna ilegal a aplicação de qualquer acréscimo ao ressarcimento. 

mesmo modo, não lid como .fundamentar tal concessão com base na 
demora da apreciação dos processos pela Receita Federal.. Não lid que se -falar em 
desvalorizaçãO do valor a ser ressarcido, mesmo porque o ambiente de ampla correção 
monetária que vigia no passado íoi abolido pelo Legislador. Coin efeito, o mundo juridic() 
aboliu e repudiou o sistema geral de indexação da economia, através da aprovação das normas 
legais que consolidaram o Plano Real, inexistindo atualmente  previsão  de atualização 
monetária tanto para caso de  ressarci nento como para caso de restituição.. 

A taxa Sac é, isto sim., a expressão numérica dos juros. Não  se  trata. de 
atualização monetária. :linos, por sua vez, é um acréscimo ao principal, é uni plus que inclusive 
se caracteriza como renda para aquele que o aufere. Ora, o .l...stado não pode pagar rendimentos 

na forma de taxa Selie, vale dizer, de ,juros --- sera  previsão  legal, mormente quando o que 
seria o valor principal (ressarcimento) 6, ele próprio, dependente de lei concessiva. 
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cediço  que a regra plasmada no art. 49 da Lei n' 9,784, de 29/01./1999, 
sugere que a Administracao tem ate 60 dias paw decidir  o processo, a partit do encerramento 

da instruyao (e nao da data de seu protocolo). Entretanto, se a Administraeao nao se 
desincumbir de sou dever lcia1, 0 remédio adequado para sanar a omissao no é a aplicacilo de 
correeao monetaria ou de juros de mom, mas sim a ao0 judicial que o contribuinte entender 

cabível  para constranger a AdmMistracao a se manifestar. 

Nesse contexto, inadmissível .pensar na aplicaeao da taxa Setic corno um. 
meio de reposieao do valor real da moeda_ 

Ern lace do exposto, voto no sentido de day 1 -:iroviinento no recurso da 
Fazenda Nacional e de negar -provimertto ao recurso do contribuinte. 

Gilson Macedo .R.osenburg Filho 
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